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           PODER JUDICIARIO

          TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE

             JUÍZO DA 11ª ZONA ELEITORAL
         GABINETE DO JUIZ 

SENTENÇA
Processo nº 0600234-94.2020.6.25.0011 
AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO REGISTRO DE CANDIDATURA.
    



Vistos et coetera,




O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL e a Coligação “VAMOS GOVERNAR COM HONESTIDADE PARA TODOS” impetraram, respectivamente, AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE REGISTRO DE CANDIDATURA da pré-candidata LARA ADRIANA VEIGA BARRETO FERREIRA ao cargo de PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JAPARATUBA/SE, pela Coligação “UNIÃO POR AMOR A JAPARATUBA”, nas eleições municipais de 2020. 





O pedido e a causa de pedir do MPE têm como fundamento jurídico a inelegibilidade da representada em razão de 2 (duas) condenações proferidas por ÓRGÃOS COLEGIADOS distintos, a saber: a primeira refere-se a CONDENAÇÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE, em AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, nos autos da APELAÇÃO CÍVEL Nº 201400707330 que confirmou a sentença proferida nos autos da AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 200772210502 e a segunda por CONDENAÇÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, nos termos do  ACÓRDÃO Nº 9466/2018 – TCU - 1ª CÂMARA, razão pela qual pugnou a presentante do MPE pela aplicação das normas previstas no artigo 1º, inciso I, alíneas “l” e “g”, da Lei Complementar 64/90.





Por sua vez, a Coligação “VAMOS GOVERNAR COM HONESTIDADE PARA TODOS”, fundamenta a sua pretensão, na mesma causa de pedir e pedido formulados pelo MPE, ou seja, por 2 (duas) condenações proferidas por ÓRGÃOS COLEGIADOS: (1) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE e (2)TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, divergindo apenas quanto ao número do título proferido pelo TJSE, pois aponta em suas argumentações a recente condenação nos autos da APELAÇÃO CÍVEL Nº 201800714970 que teria confirmado a sentença proferida nos autos da AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 200772210501.




As impugnações vieram acompanhadas de farta prova documental.





Notificada, a representada LARA ADRIANA VEIGA BARRETO FERREIRA, através de procuradores constituídos, apresentou contestações às impugnações movidas pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL e pela a Coligação “VAMOS GOVERNAR COM HONESTIDADE PARA TODOS”, respectivamente, aduzindo nas peças defensivas, devidamente fundamentadas, que a IMPUGNADA É ELEGÍVEL pelos seguintes argumentos:

I – DA IMPUGNAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

a) “INOCORRÊNCIA DE CAUSA DE INELEGIBILIDADE PREVISTA NA ALÍNEA “L”, DO INCISO I, DO ART. 1º, DA LC N.º 64/1990, UMA VEZ QUE O ACÓRDÃO N.º 2016663 FOI REVERTIDO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SERGIPE NO JULGAMENTO DE MÉRITO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º 201600813631. DA IMPROCEDÊNCIA DA AIRC DO MPE”.
b) “INOCORRÊNCIA DA CAUSA DE INELEGIBILIDADE DA ALÍNEA “G”, INCISO I, DO ART. 1º, DA LC N.º 64/1990, POR AUSÊNCIA DE DECISÃO IRRECORRÍVEL OU TRÂNSITO EM JULGADO EM SEDE ADMINISTRATIVA, UMA VEZ QUE O ACÓRDÃO PROFERIDO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO FOI SUBMETIDO A RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO AINDA PENDENTE DE JULGAMENTO. DA IMPROCEDÊNCIA DA AIRC DO MPE”.
I – DA IMPUGNAÇÃO DA COLIGAÇÃO “VAMOS GOVERNAR COM HONESTIDADE PARA TODOS”.
a) “PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE DA AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE REGISTRO DE CANDIDATURA, QUE IMPÕE O SEU NÃO CONHECIMENTO E CONSEQUENTE DESENTRANHAMENTO DOS AUTOS. PRECEDENTES. NÃO CONHECIMENTO DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO – EM FACE DA COLIGAÇÃO “VAMOS GOVERNAR COM HONESTIDADE PARA TODOS”.
b) “INOCORRÊNCIA DE CAUSA DE INELEGIBILIDADE DA ALÍNEA “L”, DO INCISO I, DO ART. 1º, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 64/1990, QUANDO A SENTENÇA QUE DETERMINOU A SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS, EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, NÃO TRANSITOU EM JULGADO E, PORTANTO, APLICADA POR JUIZ SINGULAR. DA NÃO INCIDÊNCIA DE CAUSA DE INELEGIBILIDADE QUANDO O ACÓRDÃO, PROLATADO POR ÓRGÃO JUDICIAL COLEGIADO, ENCONTRA-SE COM SEUS EFEITOS SUSPENSOS. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO, NOS TERMOS DO § 1º, DO ART. 1026, DO NCPC. APLICAÇÃO DO ART. 26-C DA LEI N.º 64/1990. DA IMPROCEDÊNCIA DA AIRC”.
c) “INOCORRÊNCIA DA CAUSA DE INELEGIBILIDADE DA ALÍNEA “G”, INCISO I, DO ART. 1º, DA LC N.º 64/1990, POR AUSÊNCIA DE DECISÃO IRRECORRÍVEL OU TRÂNSITO EM JULGADO EM SEDE ADMINISTRATIVA, UMA VEZ QUE O ACÓRDÃO PROFERIDO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO FOI SUBMETIDO A RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO AINDA PENDENTE DE JULGAMENTO. DA IMPROCEDÊNCIA DA AIRC”.    





As contestações vieram municiadas de farta prova documental.





Fundamentando, decido.




O processo encontra-se maduro para sentença, pois a prova material acosta aos autos impõe julgamento antecipado da lide, vez que se enquadra perfeitamente na regra prevista no artigo 355, I, do Novo Código de Processo Civil, aqui aplicado subsidiariamente e, como se não bastasse à causa de pedir trazida a julgamento “se trata apenas de matéria de direito” amoldando-se à regra prevista no artigo 5ª, da Lei Complementar 64/90, não havendo “prova protestada relevante” que justifique a realização/designação de audiência de instrução.  




Neste caso, "o magistrado tem o poder-dever de julgar antecipadamente a lide, desprezando a realização de audiência para a produção de prova testemunhal, ao constatar que o acervo documental acostado aos autos possui suficiente força probante para nortear e instruir seu entendimento".
 




Deste modo, declaro que é totalmente desnecessária a produção de prova testemunhal e/ou pericial e para tanto deixo consignado que “{...} de início, importa deixar assente não consubstanciar cerceamento de defesa o indeferimento de produção de determinada prova, na hipótese do magistrado, destinatário desta, considerá-la despicienda para o deslinde da controvérsia, podendo, inclusive, se a matéria for unicamente de direito, ou se de fato e de direito, for desnecessária a produção de prova em audiência, proceder ao julgamento antecipado da lide {...}”, conforme bem disse o ministro MASSAMI UYEDA, do Superior Tribunal de Justiça, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO, tombado sob o número 1.119.639/SE/STJ.





Antes de mergulhar no mérito, afasto a PRELIMINARMENTE suscitada pela impugnada na peça contestatória que rebateu os argumentos da Coligação “VAMOS GOVERNAR COM HONESTIDADE PARA TODOS”, uma vez que a impugnação é tempestiva, conforme CERTIDÃO exarada pela Chefa do Cartório Eleitoral (ID 11074698), in verbis:
“REGISTRO DE CANDIDATURA (11532) Nº 0600234-94.2020.6.25.0011 - JAPARATUBA/SERGIPE - REQUERENTE: LARA ADRIANA VEIGA BARRETO FERREIRA, UNIAO POR AMOR A JAPARATUBA 70-AVANTE / 25-DEM / 22-PL / 15-MDB / 45-PSDB / 20-PSC / 19-PODE, COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL DO PARTIDO TRABALHISTA DO BRASIL EM JAPARATUBA-SE, COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL DO PARTIDO DEMOCRATAS EM JAPARATUBA/SE, DIRETORIO DO PARTIDO DEMOCRATICO TRABALHISTA DO MUNICIPIO DE JAPARATUBA/SE, COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL DO PARTIDO DA REPUBLICA DE JAPARATUBA, PARTIDO TRABALHISTA NACIONAL - PTN - COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL - JAPARATUBA/SERGIPE, PARTIDO SOCIAL CRISTAO/DIR.MUNICIPAL DE JAPARATUBA, COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL DO PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA - PSDB DE JAPARATUBA/SE.

DECURSO DE PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO/NOTÍCIA DE INELEGIBILIDADE DE RRC/RRCI - CERTIFICO E DOU FÉ que, no dia 01/10/2020, transcorreu o prazo de 5 (cinco) dias para impugnação e notícia de inelegibilidade do presente pedido de registro de candidatura, e que às 13h31 do dia 28/09/2020, este RRC foi impugnado pelo Ministério Público Eleitoral, bem como às 0h07 do dia 01/10/2010 pela COLIGAÇÃO "GOVERNAR COM HONESTIDADE PARA TODOS" - Certifico, ainda, que a coligação "GOVERNAR COM HONESTIDADE PARA TODOS" encaminhou por e-mail o referido incidente de impugnação, às 23h46 e 23h59 do dia 30/09/2020, alegando inconsistência no sistema PJe, que não permitiu anexar a peça naquele momento. Encaminhou, também, um vídeo em que demonstra a mencionada inconsistência. Quanto à notícia de inelegibilidade, não foi apresentada por qualquer cidadão. E, para constar, lavrei a presente certidão. DANIELA VITÓRIA ARAGÃO SANTOS Chefe de Cartório”.

Portanto, a preliminar deve ser rejeitada.





NO MÉRITO, as impugnações devem ser julgadas procedentes, EM PARTE, pois estou convencido da inelegibilidade da impugnada LARA ADRIANA VEIGA BARRETO FERREIRA, uma vez que sobre os seus ombros pesa CONDENAÇÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, nos termos do ACÓRDÃO Nº 9466/2018 – TCU - 1ª CÂMARA e, para melhor fundamentar a minha decisão passo a analisar os títulos judiciais e administrativo que fundamentaram as petições dos impugnantes, isoladamente. 
I – DA AÇÃO CIVIL PUBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA TOMBADA SOB O Nº 200772210502 E DA APELAÇÃO CÍVEL Nº 201400707330.





Deixo registrado, inicialmente, que a impugnada LARA ADRIANA VEIGA BARRETO FERREIRA teve os seus direitos políticos suspensos, bem como os corréus ANDRÉ LUIZ DANTAS FERREIRA, JUAREZ BATISTA DOS SANTOS, ÉLIO JOSÉ LIMA MARTINS, CLÁUDIA PATRÍCIA DANTAS FERREIRA, ALICE MARIA DANTAS FERREIRA e SILVANETE DIAS CRUZ, em razão de condenada proferida pelo JUÍZO DE DIREITO DO DISTRITO JUDICIÁRIO DE PIRAMBU, nos autos do Processo nº 200772210502, tendo a parte dispositiva da sentença, a seguinte ementa, in verbis:
“... Ex positis, estando diante de “prova segura, incontroversa, plena, cumpridamente demonstrada e escoimada de qualquer dúvida”, JULGO PROCECENTES os pedidos para declarar que os réus JUAREZ BATISTA DOS SANTOS, ANDRÉ LUIZ DANTAS FERREIRA, LARA ADRIANA VEIGA BARRETO FERREIRA, ÉLIO JOSÉ LIMA MARTINS, CLÁUDIA PATRÍCIA DANTAS FERREIRA e ALICE MARIA DANTAS FERREIRA praticaram dolosamente atos de improbidade administrativa, ao transgredirem a regra antevista no artigo 9º, incisos XI e XII, c/c o artigo 3º, da LEI DO COLARINHO BRANCO, nos termos da fundamentação supra, pois tinham plena consciência do caráter ilícito dos seus atos, uma vez que agiram com DOLO INTENSO, com a finalidade de se ENRIQUECERAM ILICITAMENTE lesando o patrimônio público do Município de Pirambu, inicialmente, com a importância liquida de R$ 8.474,37 (oito mil quatrocentos e setenta e quatro reais e trinta e sete centavos), tudo, confessado explicita e implicitamente, pelos pagamentos representados pelos documentos subscritos, pessoalmente, pelos requeridos, entre os anos de 2005 a 2007, às fls. 11, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25 26 e 27, devendo o RESTANTE DO DANO SER APURANDO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, uma vez que as empresas LA NATITA RESTAURANTE LTDA, CHURRASCARIA CRUZEIRO DO PAMPA e MARIZE DOS SANTOS receberam na “BOCA DO CAIXA” as importâncias de R$ 34.673,05 (trinta e quatro mil seiscentos e setenta e três reais e cinco centavos), R$ 14.756,30 (quatorze mil setecentos e cinquenta e seis reais e trinta centavos) e R$ 47.561,00 (quarenta e sete mil quinhentos e sessenta e um reais), respectivamente, tudo, num total de R$ 96.990,35 (noventa e seis mil novecentos e noventa reais e trinta e cinco centavos), sem que se tenha conhecimento de procedimento licitatório regular, conforme disposto na fundamentação desta decisão. DECLARO, ainda, que os réus JUAREZ BATISTA DOS SANTOS e SILVANETE DIAS CRUZ praticaram DOLOSAMENTE ato de improbidade administrativa ao violarem a regra prevista no artigo 10, incisos I e II, da Lei 8.429/92, pois concorreram para que os cofres do Município Pirambu/SE amargassem um prejuízo superior a importância de R$ 96.990,35 (noventa e seis mil novecentos e noventa reais e trinta e cinco centavos), conforme fundamentado alhures. 
Com arrimo no princípio constitucional da proporcionalidade e com fundamento no artigo 12, inciso I, da Lei 8.429/92, CONDENO aos réus JUAREZ BATISTA DOS SANTOS, ANDRÉ LUIZ DANTAS FERREIRA, LARA ADRIANA VEIGA BARRETO FERREIRA, ÉLIO JOSÉ LIMA MARTINS, CLÁUDIA PATRÍCIA DANTAS FERREIRA e ALICE MARIA DANTAS FERREIRA a ressarcirem aos cofres do Município de Pirambu/SE, todo o dano liquido e aquele a ser liquidado, tudo, devidamente corrigido, nos termos da Lei. SUSPENDO-LHES os direitos políticos, pelo prazo mínimo de 8 (oito) anos. APLICO-LHES multa civil no valor de duas vezes do respectivo acréscimo patrimonial individual, tudo, a ser apurado em liquidação de sentença. PROÍBO-OS de contratar com o Poder Público, incluindo-se na proibição o exercício de cargo público de natureza comissionada, nas três esferas de governo (Federal, Estadual e Municipal), bem como nas suas autarquias e empresas públicas, ficando ainda proibidos de receber da Administração Público em geral, benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, tudo, pelo prazo de 10 (dez) anos. Adotando a mesma fundamentação jurídica, amparo-me no artigo 12, II, da Lei 8.429/92, para CONDENAR os réus JUAREZ BATISTA DOS SANTOS  e SILVANETE DIAS CRUZ a ressarcirem ao Poder Público do Município de Pirambu/SE, toda a extensão do dano liquido e daquele a ser liquidado, tudo, devidamente corrigido, nos termos da Lei. SUSPENDO-LHES os direitos políticos, pelo prazo de 5 (cinco) anos. APLICO-LHES multa civil no valor de duas vezes do respectivo acréscimo patrimonial individual, tudo, a ser apurado em liquidação de sentença. PROÍBO-OS de contratar com o Poder Público, incluindo-se na proibição o exercício de cargo público de natureza comissionada, nas três esferas de governo (Federal, Estadual e Municipal), bem como nas suas autarquias e empresas públicas, ficando ainda proibidos de receber da Administração Público em geral, benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, tudo, pelo prazo de 10 (dez) anos. DEIXO de declarar a perda de cargos ou funções públicas dos condenados, por perda do objeto. 
Por fim, condeno-os, solidariamente, ao pagamento das custas processuais. Transitada em julgado esta decisão, oficie-se ao egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Sergipe, comunicando-lhe a suspensão dos direitos políticos dos condenados JUAREZ BATISTA DOS SANTOS, ANDRÉ LUIZ DANTAS FERREIRA, LARA ADRIANA VEIGA BARRETO FERREIRA, ÉLIO JOSÉ LIMA MARTINS, CLÁUDIA PATRÍCIA DANTAS FERREIRA, ALICE MARIA DANTAS FERREIRA e SILVANETE DIAS CRUZ para todos os efeitos legais...”.




Inconformada, a impugnada e os demais corréus apelaram da sentença condenatória e tanto no PRIMEIRO GRAU quanto no SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO, em sede de apelação, LEVANTARAM PRELIMINARES, dentre elas a de INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU PARA PROCESSAR E JULGAR ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, em razão do correu ANDRÉ LUIZ DANTAS FERREIRA possuir foro privilegiado perante o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, à época dos fatos.





Essa estapafúrdia PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA, diga-se, sem pé e nem cabeça, foi rechaçada veementemente pelo JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU quando da prolação da sentença e pelos MEMBROS DA 1ª CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE, quando do julgamento da APELAÇÃO Nº 201400707330, senão confira-se a ementa do ACÓRDÃO Nº 20166663, in verbis:
“Constitucional e Administrativo – Ação civil pública - Atos de improbidade administrativa – Competência do magistrado de primeiro grau – Juiz natural da causa - Impossibilidade de equiparação da ação de improbidade administrativa, de natureza civil, à ação penal para o fim de estender o foro por prerrogativa de função - Aplicabilidade da lei nº 8.429/1992 aos agentes políticos - Possibilidade – Delação, pelo então Prefeito de Pirambu, de esquema de corrupção e desvio de verbas públicas - Consumo pessoal e frequente de bebidas, cigarros e alimentos em bares e restaurantes locais às custas do erário municipal – Flagrante desvio de finalidade na utilização das verbas públicas – Enriquecimento ilícito e prejuízo ao erário demonstrados – Farta prova documental colacionada – Contraditório diferido - Testemunhos colhidos em fase de inquérito civil que, não obstante não terem sido confirmados em juízo, corroboram o manancial probatório constante dos autos – Irregularidades comprovadas - Dolo configurado - Cominação das sanções - Princípios da razoabilidade e proporcionalidade – Redução da pena proibitiva de um dos corréus – Manutenção das demais reprimendas fixadas em sentença.  I - A lei nº 8.429/1992 é aplicável aos agentes políticos, em virtude de expressa previsão legal e em consonância com o entendimento do Supremo Tribunal Federal e precedentes do STJ;  II - O princípio da livre apreciação das provas permite que o juízo encontre mais valia em uns elementos de prova e menos em outros, apresentando os fundamentos jurídicos de sua decisão com base na análise racional das provas constantes do processo. Em tal análise, umas provas são mais valorizadas que outras. Diante disso, inexiste a alegada nulidade da sentença, mas sim a visão e a convicção do julgador a respeito da produção probatória dos fatos, diante do princípio contido no artigo 333 do CPC. III - Em exame criterioso realizado na apreciação da questão, o magistrado levou em consideração a presença dos pressupostos legais, concluindo pela melhor solução da controvérsia, pois, a seu sentir, sagraram-se suficientes as alegações e provas acostadas aos autos, a ensejar, desde logo, seu livre convencimento. IV- Pacificou-se nesta Corte, bem como, nos Tribunais Superiores, o entendimento segundo o qual o enquadramento de condutas nos arts. 9 e 10 da Lei n. 8.429/92 requer a presença do elemento subjetivo do agente, o que restou evidenciado no caso. V - A aplicação das penalidades previstas no art. 12 da Lei 8.429/92 exige que o magistrado considere, no caso concreto, "a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente" (conforme previsão expressa contida no parágrafo único do referido artigo). Assim, é necessária a análise da razoabilidade e proporcionalidade em relação à gravidade do ato de improbidade e à cominação das penalidades, as quais podem ser aplicadas de forma cumulativa.  VI - Recursos conhecidos e improvidos. Recurso de Juarez dos Santos conhecido e parcialmente provido, para reduzir o prazo da sanção proibitiva”.




O tema encontra-se pacificado no SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, merecendo transcrição as decisões proferidas pelos ministros LUIZ FUX e GILMAR MENDES, ambas, publicadas nos dias 8 e 31/03/2016, respectivamente, que ao enfrentarem o tema pela milésima vez, disseram, respectivamente, in verbis:

“PETIÇÃO. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESENÇA DE DEPUTADO FEDERAL DENTRE OS REQUERIDOS. DECLARAÇÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE DOS PARÁGRAFOS 1º E 2º DO ART. 84 DO CPP NO JULGAMENTO DAS ADIs 2.797 E 2.860. NATUREZA CIVIL DA AÇÃO DE IMPROBIDADE. INEXISTÊNCIA DE FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. PRECEDENTES. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. AÇÃO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. Decisão: Trata-se de petição referente a ação civil pública por atos de improbidade administrativa promovida pelo Ministério Público Federal contra Alfredo Nascimento, ex-Ministro de Estado dos Transportes e atualmente Deputado Federal, e outros. Alega o MPF que seriam estes os agentes públicos responsáveis pela ruptura e queda da ponte sobre a represa do rio Capivari-Cachoeira/PR (BR-116), em 25 de janeiro, postulando que se determine o ressarcimento pelos danos causados. Citados os réus, estes apresentaram suas contestações. Durante a instrução, porém, a União ajuizou perante este Tribunal a Reclamação 8.901, de relatoria do Min. Eros Grau, a qual foi julgada parcialmente procedente, a fim de cassar a determinação de tomada de depoimento do então Ministro de Estado dos Transportes, e atualmente Deputado Federal. O Juízo da 5ª Vara Federal de Curitiba/PR declarou-se, então, incompetente para processar e julgar o feito, remetendo os autos ao Supremo Tribunal Federal. O feito foi sobrestado em 19 de dezembro de 2014, em razão da pendência do julgamento do agravo regimental na Pet 3.240, rel. Min. Teori Zavascki. Em resposta, a Procuradoria-Geral da República, no qual afirmava “ser necessário o estabelecimento de um prazo certo para o sobrestamento, em tempo não superior a seis meses” (fls. 2.140). É o relatório. Decido. A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal tem assentado a inexistência de foro por prerrogativa de função em ações de improbidade administrativa. No julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 2.797 e 2.860, rel. Min. Sepúlveda Pertence, Pleno, DJ de 19/12/2006, esta Corte declarou inconstitucionais os parágrafos 1º e 2º do art. 84 do Código de Processo Penal, na redação que lhes conferiu a Lei nº 10.628/2002, concluindo pela natureza cível da ação de improbidade administrativa. Na parte que aqui interessa, os acórdãos dos referidos julgados foram assim ementados: “EMENTA:(...) IV. Ação de improbidade administrativa: extensão da competência especial por prerrogativa de função estabelecida para o processo penal condenatório contra o mesmo dignitário (§ 2º do art. 84 do C. Pr. Penal introduzido pela L. 10.628/2002): declaração, por lei, de competência originária não prevista na Constituição: inconstitucionalidade. 1. No plano federal, as hipóteses de competência cível ou criminal dos tribunais da União são as previstas na Constituição da República ou dela implicitamente decorrentes, salvo quando esta mesma remeta à lei a sua fixação. 2. Essa exclusividade constitucional da fonte das competências dos tribunais federais resulta, de logo, de ser a Justiça da União especial em relação às dos Estados, detentores de toda a jurisdição residual. 3. Acresce que a competência originária dos Tribunais é, por definição, derrogação da competência ordinária dos juízos de primeiro grau, do que decorre que, demarcada a última pela Constituição, só a própria Constituição a pode excetuar. 4. Como mera explicitação de competências originárias implícitas na Lei Fundamental, à disposição legal em causa seriam oponíveis as razões já aventadas contra a pretensão de imposição por lei ordinária de uma dada interpretação constitucional. 5. De outro lado, pretende a lei questionada equiparar a ação de improbidade administrativa, de natureza civil (CF, art. 37, § 4º), à ação penal contra os mais altos dignitários da República, para o fim de estabelecer competência originária do Supremo Tribunal, em relação à qual a jurisprudência do Tribunal sempre estabeleceu nítida distinção entre as duas espécies. 6. Quanto aos Tribunais locais, a Constituição Federal  - salvo as hipóteses dos seus arts. 29, X e 96, III -, reservou explicitamente às Constituições dos Estados-membros a definição da competência dos seus tribunais, o que afasta a possibilidade de ser ela alterada por lei federal ordinária.” Destarte, ao contrário do suscitado pelo Juízo Federal da 5ª Vara Federal de Curitiba/PR, pela jurisprudência até hoje existente, não há foro por prerrogativa de função para o julgamento de ação de improbidade administrativa, de modo que a presença de ex-Ministro de Estado, atualmente parlamentar federal, dentre os requeridos não atrai a competência originária do STF para processar e julgar o feito. Nesse mesmo sentido, cito os seguintes precedentes: Pet 3.067-AgR, rel. Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe de 19/2/2015; RE 377.114-AgR, rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe de 29/8/2014; Rcl 2.766-AgR, rel. Min. Celso de Mello, Pleno, DJe de 9/4/2014; RE 540.712-AgR-AgR, rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, Aje de 13/12/2012; AI 556.727, rel. Min. Dia Toffoli, Primeira Turma, DJe de 26/4/2012; AI 678.927-AgR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe de 1º/2/2011, dentre outros. Outrossim, conforme consignei nos autos, essa matéria vem sendo novamente discutida na Pet. 3.240-AgR, a qual foi levada a julgamento em 19/11/2014. Após o voto do relator, Min. Teori Zavascki, no sentido de dar provimento ao recurso que se voltava contra decisão que reafirmava a inexistência do foro privilegiado, pediu vista dos autos o Min. Roberto Barroso, suspendendo o julgamento do feito. Entretanto, já transcorrido o prazo de um ano desde o sobrestamento, destaco que não há previsão de julgamento da mencionada Pet 3.240-AgR e que a demora na definição do tema pode trazer prejuízos ao deslinde dos fatos narrados. Essa preocupação foi também manifestada pelo Procurador-Geral da República, que em parecer assim dispôs, verbis (p. 2.139/2.140): “Cabe pontuar, no entanto, que essa decisão de sobrestamento do feito contraria o entendimento atual da Suprema Corte acerca do tema em debate, razão pela qual só deveria ter cabimento em situações excepcionais, plenamente justificadas pelas particularidades do caso, e por curto período de tempo, sob pena de se prolongar demasiadamente a solução dos litígios, já que não há como precisar o término do julgamento do paradigma aplicado e, por outro lado, o andamento em si do feito em sua instância de origem não impede que, no futuro, a questão da competência seja objeto de apreciação em recurso cabível. Assim, entende o Procurador-Geral da República se necessário o estabelecimento de um prazo certo para o sobrestamento do feito, em tempo não superior a seis meses.” Ex positis, conheço da presente Petição para declarar a competência da Justiça Comum para processamento e julgamento do feito, pelo que nego seguimento à presente ação, nos termos do art. 21, § 1º, do Regimento Interno do STF. Retornem os autos à origem. Publique-se. Brasília, 8 de março de 2016. Ministro Luiz Fux Relator (documento assinado digitalmente). (STF - Pet: 4805 PR - PARANÁ 9931895-14.2010.0.01.0000, Relator: Min. LUIZ FUX, Data de Julgamento: 08/03/2016)”.

 “Decisão: Trata-se de ação popular com pedido de liminar, autuada nesta Corte como Petição, ajuizada pelo Deputado Federal João Alberto Fraga Silva, em face da Presidente da República Federativa do Brasil, Sra. Dilma Vana Rousseff, postulando, em síntese, a nulidade de quaisquer publicações que nomeie o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva como Ministro Chefe da Casa Civil. Sucintamente relatado. Decido. Esta Corte é manifestamente incompetente para processar e julgar a presente demanda, ante a inexistência de prerrogativa de foro para ações cíveis envolvendo autoridade sujeita a tal benesse no campo penal. Nesse sentido: “PROTESTO JUDICIAL FORMULADO CONTRA MINISTRO DE ESTADO - MEDIDA DESTITUÍDA DE CARÁTER PENAL (CPC, ART. 867) - AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. A PRERROGATIVA DE FORO - UNICAMENTE INVOCÁVEL NOS PROCEDIMENTOS DE CARÁTER PENAL - NÃO SE ESTENDE ÀS CAUSAS DE NATUREZA CIVIL. - As medidas cautelares a que se refere o art. 867 do Código de Processo Civil (protesto, notificação ou interpelação), quando promovidas contra Ministro de Estado, não se incluem na esfera de competência originária do Supremo Tribunal Federal, precisamente porque destituídas de caráter penal. Precedentes. A COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - CUJOS FUNDAMENTOS REPOUSAM NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - SUBMETE-SE A REGIME DE DIREITO ESTRITO. - A competência originária do Supremo Tribunal Federal, por qualificar-se como um complexo de atribuições jurisdicionais de extração essencialmente constitucional - e ante o regime de direito estrito a que se acha submetida - não comporta a possibilidade de ser estendida a situações que extravasem os limites fixados, em numerus clausus, pelo rol exaustivo inscrito no art. 102, I, da Constituição da República. Precedentes. O regime de direito estrito, a que se submete a definição dessa competência institucional, tem levado o Supremo Tribunal Federal, por efeito da taxatividade do rol constante da Carta Política, a afastar, do âmbito de suas atribuições jurisdicionais originárias, o processo e o julgamento de causas de natureza civil que não se acham inscritas no texto constitucional (ações populares, ações civis públicas, ações cautelares, ações ordinárias, ações declaratórias e medidas cautelares), mesmo que instauradas contra o Presidente da República ou contra qualquer das autoridades que, em matéria penal (CF, art. 102, I, b e c), dispõem de prerrogativa de foro perante a Corte Suprema ou que, em sede de mandado de segurança, estão sujeitas à jurisdição imediata do Tribunal (CF, art. 102, I, d). Precedentes . AÇÃO CIVIL POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - COMPETÊNCIA DE MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU, QUER SE CUIDE DE OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO, QUER SE TRATE DE TITULAR DE MANDATO ELETIVO AINDA NO EXERCÍCIO DAS RESPECTIVAS FUNÇÕES. - O Supremo Tribunal Federal tem advertido que, tratando-se de ação civil por improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92), mostra-se irrelevante, para efeito de definição da competência originária dos Tribunais, que se cuide de ocupante de cargo público ou de titular de mandato eletivo ainda no exercício das respectivas funções, pois a ação civil em questão deverá ser ajuizada perante magistrado de primeiro grau” . (PET 4089 AgR, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 1.2.2013; grifo nosso). Isso posto, declaro a incompetência absoluta originária desta Corte para processar e julgar a presente demanda, determinando sua remessa para a Justiça Federal de primeiro grau da Seção Judiciária do Distrito Federal, com base no § 1º do art. 64 do CPC (Lei nº 13.105/2015), c/c art. 21, § 1º, do Regimento Interno do STF. Publique-se. Brasília, 31 de março de 2016. Ministro Gilmar Mendes Relator (documento assinado digitalmente). (STF - Pet: 6003 DF - DISTRITO FEDERAL 0051984-75.2016.1.00.0000, Relator: Min. GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 31/03/2016)”.




Pois bem.





Inconformados com o acórdão proferido pela 1ª CÂMARA CÍVEL, os requeridos impetraram EMBARGOS DE DECLARAÇÃO registrados sob o Nº 201600813631, cuja relatoria coube ao emérito desembargador ALBERTO ROMEU GOUVEIA LEITE, que depois de convencido que a então apelante “LARA MOURA e os outros corréus” não eram detentores de foro privilegiado em ações civis, relatou os empachos e a 1ª CÂMARA CÍVEL ANULOU O ACÓRDÃO Nº 20166663 (APELAÇÃO 201400707330), por maioria, uma vez que houve voto divergente da ilustre desembargadora ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA, e como ele (acórdão) também anulou “a sentença apelada, determinando-se a abertura da instrução probatória”.




Inconformado o Ministério Público do Estado de Sergipe recorreu ao SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, onde foi gerado o AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1389434/SE (2018/0285073-4), que se encontra pendente de julgamento no gabinete do ministro OG FERNANDES, desde o dia 27/05/2019, ou seja, a 1 ano 4 meses e 22 dias.





Em face da fundamentação jurídica acima esposada, entendo que o ACÓRDÃO proferido nos autos dos EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 201600813631, que anulou o ACÓRDÃO 20166663/2015 (APELAÇÃO 201400707330) objeto dessa ação de impugnação, em que pese estar pendente de julgamento perante o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, não tem o codão de gerar a inelegibilidade da impugnada “LARA MOURA”, uma vez que foi desconstituído, ou melhor, anulado.
II – DA AÇÃO CIVIL PUBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA TOMBADA SOB O Nº 200772210501 E DA APELAÇÃO CÍVEL Nº 201800714970.

  



Adotando a mesma fundamentação jurídica alinhavada no item acima, DECLARO que a decisão liminar proferida nos autos dos EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 202000725931 dando efeito suspensivo ao ACÓRDÃO 202019680 (APELAÇÃO 201800714970), afasta a inelegibilidade da impugnada “LARA MOURA”, por força do artigo 1.026, do Código de Processo Civil. Portando, a impugnada é elegível. 
III – DA CONDENAÇÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, NOS TERMOS DO ACÓRDÃO Nº 9466/2018 – TCU - 1ª CÂMARA.




Pois bem, VOLTANDO AO MÉRITO DA CAUSA, posso a expor os fundamentos que me levam a concluir que a DECISÃO COLEGIADA PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, NOS TERMOS DO ACÓRDÃO Nº 9466/2018 – 1ª CÂMARA, encontra-se em plena eficácia e em perfeita harmonia com a Lei Complementar 64/90, levando a impugnada LARA ADRIANA VEIGA BARRETO FERREIRA ao campo da inelegibilidade. 




É fato que a conhecida LEI DA FICHA LIMPA partiu da iniciativa do Povo Brasileiro que clamava há séculos e ainda hoje clama por probidade na vida pública. Deste modo, contra à vontade de boa parte dos membros do CONGRESSO NACIONAL foi sancionada a Lei Complementar 135/2010, em 04/06/2010, que alterou a LC 64/90 criando casos de inelegibilidade, principalmente daqueles condenados em decisão transitada em julgado ou PROFERIDA POR ÓRGÃO COLEGIADO JUDICIAL ou ADMINISTRATIVO, prescrevendo no artigo 1º, inciso I, alíneas ‘d’, ‘e’, ‘g’, ‘h’, ‘j’, ‘l’, ‘m’, ‘n’ e ‘p’ que SÃO INELEGÍVEIS PARA QUALQUER CARGO, in verbis:
d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou PROFERIDA POR ÓRGÃO COLEGIADO, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes;       (Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010).

e) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou PROFERIDA POR ÓRGÃO JUDICIAL COLEGIADO, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos crimes: 1. Contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público; 2. Contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei que regula a falência; 3. Contra o meio ambiente e a saúde pública; 4. Eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 5. De abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública; 6. De lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 7. De tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; 8. De redução à condição análoga à de escravo; 9. Contra a vida e a dignidade sexual; e 10. Praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; (Incluídos pela Lei Complementar nº 135, de 2010).

g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por DECISÃO IRRECORRÍVEL DO ÓRGÃO COMPETENTE, SALVO SE ESTA HOUVER SIDO SUSPENSA OU ANULADA PELO PODER JUDICIÁRIO, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição;       (Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010).

h) os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que forem condenados em decisão transitada em julgado ou PROFERIDA POR ÓRGÃO JUDICIAL COLEGIADO, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes;      (Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010).

j) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou PROFERIDA POR ÓRGÃO COLEGIADO DA JUSTIÇA ELEITORAL, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição; (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010).

l) os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado ou PROFERIDA POR ÓRGÃO JUDICIAL COLEGIADO, por ato doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena;       (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010).
m) os que forem excluídos do exercício da profissão, por DECISÃO SANCIONATÓRIA DO ÓRGÃO PROFISSIONAL COMPETENTE, em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, SALVO SE O ATO HOUVER SIDO ANULADO OU SUSPENSO PELO PODER JUDICIÁRIO;  (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010).

n) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou PROFERIDA POR ÓRGÃO JUDICIAL COLEGIADO, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer vínculo conjugal ou de união estável para evitar caracterização de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão que reconhecer a fraude; (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010).
p) a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis por doações eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou PROFERIDA POR ÓRGÃO COLEGIADO DA JUSTIÇA ELEITORAL, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão, observando-se o procedimento previsto no art. 22;      (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010).





A leitura atenta das alíneas acima revela que o legislador da LEI DA FICHA LIMPA tratou diferentemente a inelegibilidade decorrente de decisões colegiadas proferidas por ÓRGÃO JUDICIAL e ADMINISTRATIVO, pois as DECISÕES ADMINISTRATIVAS COLEGIADAS vêm, sempre, com ressalvas (SALVO SE ESTA HOUVER SIDO SUSPENSA OU ANULADA PELO PODER JUDICIÁRIO), senão vejamos as alíneas ‘g’ e ‘m’, in verbis:
g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por DECISÃO IRRECORRÍVEL DO ÓRGÃO COMPETENTE, SALVO SE ESTA HOUVER SIDO SUSPENSA OU ANULADA PELO PODER JUDICIÁRIO, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição;       (Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010).

m) os que forem excluídos do exercício da profissão, por DECISÃO SANCIONATÓRIA DO ÓRGÃO PROFISSIONAL COMPETENTE, em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, SALVO SE O ATO HOUVER SIDO ANULADO OU SUSPENSO PELO PODER JUDICIÁRIO;  (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010).





Vê-se assim que AS DECISÕES PROFERIDAS POR ÓRGÃO COLEGIADO JUDICIAL têm tratamento completamente diferenciado, bastando tão somente à condenação ou confirmação da sentença que suspendeu os direitos políticos do imputado, afastando, neste caso, que dita decisão colegiada judicial possa ser suspensa por “decisão judicial monocrática”, salvo as hipóteses do artigo 26-C, da Lei Complementar nº 64/90, acrescido pela LEI DA FICHA LIMPA, in verbis:
“Art. 26-C. O ÓRGÃO COLEGIADO DO TRIBUNAL ao qual couber a apreciação do recurso CONTRA AS DECISÕES COLEGIADAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS d, e, h, j, l e n do inciso I do art. 1º PODERÁ, EM CARÁTER CAUTELAR, SUSPENDER A INELEGIBILIDADE SEMPRE QUE EXISTIR PLAUSIBILIDADE DA PRETENSÃO RECURSAL E DESDE QUE A PROVIDÊNCIA TENHA SIDO EXPRESSAMENTE REQUERIDA, sob pena de preclusão, por ocasião da interposição do recurso (os grifos são meus)”.




Todavia, é bom deixar registrado que “a competência dos Tribunais de Contas em relação a contas de convênio é de julgamento e não opinativa” e, no caso sub judice trata-se exatamente de prestação de contas de convênio envolvendo verba da União.




Também deixo registrado que não cabe ao juiz eleitoral, nas ações de impugnação de registro de candidatura fundadas em decisão judicial ou administrativa, imiscuir-se ou mergulhar nos fatos e fundamentos que deram origem ao titulo, pois esta não é a sua função.




O titulo judicial ou administrativo que serve de base nas ações de impugnação de registro de candidatura tem a mesma natureza dos títulos judiciais ou extrajudiciais nas ações de execução/cumprimento de sentença. Se atendida as formalidade legais, não devem ser questionados.




Então, realizando consulta no sitio do TCU, vê-se, sem muita dificuldade, que o ACÓRDÃO Nº 9466/2018 – TCU - 1ª CÂMARA, TRANSITOU EM JULGADO NO DIA 28/12/2018, depois de terem sido rejeitados, em 13/11/2018, os EMBARGOS DE DECLARAÇÃO interpostos pela impugnada, in verbis:
“Ementa: Embargos de declaração interposto contra acórdão 9466/2018 – TCU – 1ª Câmara. Inexistência dos vícios alegados. Conhecimento. Rejeição”.





Vê-se também que a impugnada “LARA MOURA” manejou RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO EM 13/02/2019, ou seja, depois de 48 dias corridos da data do respectivo transito em julgado (28/12/2018).





Neste caso, cabe-me declarar se o RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO PROTOCOLADO EM 13/02/2019 pela impugnada tem ou não efeito suspensivo em face do ACÓRDÃO Nº 9466/2018 – TCU - 1ª CÂMARA.




A analise é simples e depende da interpretação sistemática dos artigos 32, I e 33, da Lei Orgânica do TCU e dos artigos 277, I e 285, do Regimento Interno do TCU.





Vejamos as redações dos artigos 32, I e 33, da Lei Orgânica do TCU, in verbis:
“Art. 32. De decisão proferida em processo de tomada ou prestação de contas cabem recursos de: I - reconsideração; II - embargos de declaração; III - revisão. Parágrafo único. Não se conhecerá de recurso interposto fora do prazo, salvo em razão da superveniência de fatos novos na forma prevista no Regimento Interno”.
“Art. 33. O RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, QUE TERÁ EFEITO SUSPENSIVO, será apreciado por quem houver proferido a decisão recorrida, NA FORMA ESTABELECIDA NO REGIMENTO INTERNO, e poderá ser formulado por escrito uma só vez, pelo responsável ou interessado, ou pelo Ministério Público junto ao Tribunal, DENTRO DO PRAZO DE QUINZE DIAS, CONTADOS NA FORMA PREVISTA NO ART. 30 DESTA LEI”.




Pois bem, a impugnada “LARA MOURA” na sua peça contestatória diz, em bom português, que a decisão do TCU que a condenou encontra-se suspensa por força do inciso I, do artigo 32, da Lei Nº 8.443/1992 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União). Todavia, não impetrou o RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO no prazo de 15 dias da data da publicação do acórdão no Diário Oficial da União.  Se assim o fizesse, seria a impugnada beneficiada pela regra prevista no inciso I, do artigo 32, da Lei Nº 8.443/1992.




Neste caso, por ter impetrado o RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO fora do prazo previsto no do inciso I, do artigo 32, da Lei Nº 8.443/1992, deve ser aplicada a norma prevista nos artigos 277, I e 285, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, in verbis: 

“Art. 277. Cabem os seguintes recursos nos processos do Tribunal: I – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO; II – pedido de reexame; III – embargos de declaração; IV – recurso de revisão; V – agravo”.
“Art. 285. De DECISÃO DEFINITIVA EM PROCESSO DE PRESTAÇÃO OU TOMADA DE CONTAS, INCLUSIVE ESPECIAL, CABE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, COM EFEITO SUSPENSIVO, para apreciação do colegiado que houver proferido a decisão recorrida, podendo ser formulado uma só vez e por escrito, pela parte ou pelo Ministério Público junto ao Tribunal, dentro do prazo de quinze dias, contados na forma prevista no art. 183. § 1º Se o recurso versar sobre item específico do acórdão, os demais itens não recorridos não sofrem o efeito suspensivo, caso em que deverá ser constituído processo apartado para prosseguimento da execução das decisões. § 2º Não se conhecerá de recurso de reconsideração quando intempestivo, salvo em razão de superveniência de fatos novos e dentro do período de cento e oitenta dias contados do término do prazo indicado no caput, CASO EM QUE NÃO TERÁ EFEITO SUSPENSIVO”.




Por fim, poderia a impugnada trazer aos autos certidão positiva com efeitos negativos perante o Tribunal de Contas da União. Todavia, a informação trazida pelo TCU quando pesquisamos o seu site é de que A IMPUGNADA ENCONTRA-SE CONDENADA POR DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO, SUJEITA A RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO SEM EFEITO SUSPENSIVO. 
EX POSITIS, julgo procedente, EM PARTE, os pedidos de impugnação impetrados pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL e pela Coligação “VAMOS GOVERNAR COM HONESTIDADE PARA TODOS” e, em conseqüência, INDEFIRO O PEDIDO DE REGISTRO DE CANDIDATURA da impugnada LARA ADRIANA VEIGA BARRETO FERREIRA ao cargo de PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JAPARATUBA/SE, com FUNDAMENTO NO ARTIGO 1º, INCISO I, ALÍNEA “G”, DA LEI COMPLEMENTAR 64/90, uma vez que pesa sobre os seus ombros CONDENAÇÃO PROFERIDA PELO COLEGIADO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, nos termos do ACÓRDÃO Nº 9466/2018 – 1ª CÂMARA, decisão essa, devidamente transitado em julgado e SUJEITO A RECURSO SEM EFEITO SUSPENSIVO, por força da regra prevista no § 2º, do artigo 285, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Japaratuba/SE, 19 de outubro 2020.
Juiz Rinaldo Salvino do Nascimento

Titular da 11º Zona Eleitoral
� RESP nº 102303/PE, Rel. Min. Vicente Leal, DJ de 17/05/1999.







